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LEGISLAÇÕES BÁSICAS EM SAÚDE PÚBLICA – SUS – SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE  
 
Lei nº 8080/90 – Lei Orgânica da Saúde; 



 
Decreto nº 7508/2011 – regulamento de parte da Lei nº 8080/90; 
 
Lei nº 8142/90 - Conselho de Saúde; Conferência de Saúde; transferência de 
recursos financeiros do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo de Saúde Estadual e 
Municipal; 
 
Lei Complementar nº 141/2012: regulamenta EC 29/00; 
 
Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova 
a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e 
normas para a organização da Atenção Básica, para Estratégia Saúde da Família – 
ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a Portaria nº 
648/GM, de 28.3.2006; 
 
Portaria 4279/2010 – estabelece diretrizes para a organização das Redes de 
Atenção à Saúde no âmbito do SUS. 
 
 
 POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO ÀS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS 
 
Portaria nº 1600/GM, de 07.7.2011, p. DOU, Seção 1, de 08.7.11, págs. 69/70: 
reformula a Política Nacional de Atenção às Urgências e institui Rede de Atenção às 
Urgências no SUS, e revoga a Portaria nº 1.863/GM, de 29.9.2003; 
 
Portaria nº 342/GM, de 04.3.2013, p. DOU, Seção 1, de 05.3.13, págs. 47/52: 
Redefine as   diretrizes para implantação do Componente Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA 24h) e do conjunto de serviços de urgência 24 (vinte e quatro) 
horas não hospitalares da Rede de Atenção às Urgências e Emergências (RUE), em 
conformidade com a Política Nacional de Atenção às Urgências, e dispõe sobre 
incentivo financeiro de investimento para novas UPA 24h (UPA Nova) e UPA 24h 
ampliadas (UPA Ampliada) e respectivo incentivo financeiro de custeio mensal; 
 
Resolução nº 443, de 09.6.2011, do CNS, p. DOU, Seção 1, de 18.6.11, pág. 61: 
aprovar a conformação da Rede de Urgência e Emergência-RUE; 
 
Portaria nº 2395/GM, de 11.10.2011, p. DOU, Seção 1, de 13.10.11, págs. 79/82: 
organiza o Componente Hospitalar da Rede de Atenção às Urgências no âmbito do 
SUS; 
 
Portaria nº 2657/GM, de 16.12.2004: estabelece as atribuições das Centrais de 
Regulação Médica às urgências e o dimensionamento técnico para a estruturação e 
operacionalização das Centrais SAMU 192; 
 
Portaria nº 1010/GM, de 21.5.2012, p. DOU, Seção 1, de 22.5.12, págs. 87/90: 
redefine as diretrizes para a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência – SAMU 192 e sua Central de Regulação das Urgências, componente da 
Rede de Atenção às Urgências; 
 
Portaria nº 1663/GM, de 06.8.2012, p. DOU, Seção 1, de 07.8.12, págs. 32/33: 
dispõe sobre o Programa SOS Emergências no âmbito da Rede de Atenção às 
Urgências e Emergências – RUE; 
 
Portaria nº 2809/GM, de 07.12.2012, p. DOU, Seção 1, de 10.12.12, págs. 36/39, 
republicada no DOU, Seção 1, de 08.01.2013, págs. 29/32: estabelece a 



organização dos Cuidados Prolongados para retaguarda à Rede de Atenção às 
Urgências e Emergências (RUE) e às demais Redes Temáticas de Atenção à 
Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); altera a Portaria nº 
2395/GM/MS, de 11.10.2011; 

 
Portaria nº 252/GM, de 19.02.2013, p. DOU, Seção 1, de 20.02.13, pág. 71: institui 
a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 

 


